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Penso exprimir o pensamento dos meus pares na 
Congregação d~sta Faculdade, antecipando, nesta noite 
inesquecível, o convite para que o nobre professor venha 
partilhar das comemorações com que haveremos de assi-
nalar a obra daqueles insignes magistrados que, no comêço 
do século, erigiram as paredes desta casa que foi para êles 
e continua a ser para nós, os seus sucessores, um templo 
e um sacrário. 
Peço que sejais, sr. professor, o portador da nossa 
cordial mensagem aos vossos ilustres colegas da congre-
gação da Faculdade de Montevidéu, na qual depositamos 
a confiança de que o Brasil e o Uruguai continuem a se1 
como duas pátrias irmãs, com destinos comuns no campo 
da civilização e da cultura, de que o Direito é a viga 
fundamental. 
A nossa gratidão e a nossa admiração, sr. professor 
Aparício M éndez." 
CONTROVÉRSIA ANTIGA 
João Amorim de Albuquerque 
Notas sôbre o momento inicial da ação de nulidade da venda 
feita pelo ascendente ao descendente, ou da troca desigual entre 
ambos celebrada, sem que os outros descendentes consentissem. 
N. da R. - Vulto sem igual no panorama jurfdico do Rio 
Grande do Sul, o Professor e Desembargador Joã.o Amorim 
de Albuque-rque nã.o deixou infelizmente obra sistemática, 
que lhe refletisse todos os aspedos do talento e da cultura 
irrivalizáveis. 
Publicado, além de seus par.eceres como jurisconsulto, 
de .seus votos como juiz e, de seus arrazoados como advogado, 
todos admiráveis, a.penas se lhe, conhece o ensaio que abaixo 
reproduzimos. Pela nitidez e segurança do pensament·o, pela 
vastidão e ele·gânci.a da erudição, "Controvérsia antig.a" dá-
nos, porém, uma idéia, ainda que. incompleta, do seu vigor 
inteJ.edu.al, da .sua probidade científica, da extensão e pro-
fundeza da sua cultura, somente comensuráveis, como todos 
quantos o conhe.ceram ,poderão atestar, somente incomensurá· 
veis· à' perfeição mo-ral de sua vida. · 
1 - "Por evitarmos muitos enganos e demandas que se causam e 
podem causar das vendas que algumas pessoas fazem a seus filhos, 
ou netos, ou outros descendentes" _!_ prescrevia el-:-rei dom Felipe, 
nas ordenações de 1603 (livro 4.0 , título 12 ), corroborando as manoe-
linas de 1513 (livro 4.0, título 82) - "determinamos que ninguém 
faça venda alguma a seu filho, ou neto, nem a outro descendente, 
nem, outrossim, faça, com os sobreditos, troca que desigual seja, sem 
consentimento dos outros filhos, netos, ou descendentes, que houve-
rem de ser herdeiros do dito vendedor". 
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. Essa d.isposição, singularidade do velho direito lusitano ( 1) que 
~lustres crÍticos argüen: de inconveniente e odiosa ( 2 ), subsiste, quase 
malteradq. e em perfeito vigor, nos atuais códigos civis de Portugal 
(arts. 1565 e 1594) e do Brasil (arts. 1132. e 1164; II). Apesar, en-
tretanto, de seus quatro séculos de existência e de suas freqüentes 
aplicações judiciais, numerosas, ainda hoje, são as dúvidas com que 
desafia a sagacidade dos intérpretes. 
Das questões que, a seu respeito, se têm suscitado uma das 
mais debatidas e não das menos interessantes é a relati~a ao mo-
mento inicial da ação que compete ao descendente, para demandar 
a nulidade da venda, ou troca desigual, em que não consentiu, cele-
bradjl entre o ascendente e outro descendente. 
. ~ - GABRIEL PEREIRA DE CASTRO, o épico da Ulisséa 
e JUrisconsulto de largo renome, nas "Decisiones Supremi Eminen-
tissimique Senatus Portugalliae" ( 3 ), publicadas em 1621, sustentou 
não poder o filho . que não consentiu na venda feita pelo pai a outro 
filho, impugná-la, antes do falecimento do vendedor, porque seria 
pedir legítima quando esta ainda não era devida ( 4 ), acrescentando, 
de acôrdo com a prática então corrente no fôro . português que a 
única providência facultada ao filho é a de requerer que, p~r ofício 
do juiz, se declare, em vida do pai, que êle, filho, não será prejudi-
cado por essas alienações, nem contra êle poderá ser invocada a pres-
crição dos bens alienados ( 5) .. 
Essa opinião do célebre reinícola, vulgarizada pelos Comentários 
(1) MANül<JIJ BORGJiJ>S CARNEIRO, Dir.eito Civil de Portugal § 182 n.o 5 
tomo 2. 0 , pág. 2~5,. ed. Lisboa, 1867; ANTôNIO l<'RANCISCO RIBEIRO, aleg~ções fo~ 
renses, em "ü Dn·elto", rvol. 77, e no Repertório Geral d·e JuriSipru.dência Doutrina e 
Legislação .dirigi.do por S1pencer Vampré, Dos Contratos ·no Direito Civil BrasiÍeiro yol 1 o 
pág.s. 463-465; .T. M. DE. AZEVEDO MAR•QUES, estudo ma R·e,vista ·d'Üs Trib~nai; d~ 
São p,aulo, vol. 7.1, rpág. 6. . ' ' 
Os arts. 1796 do ·código óvi'l ·chileno e 1359 do ai"<gentino, a que .aludem JOÃO LUIZ 
AIJVES e CLóVIS B}jJVIJ._,ÁQUA em seus ·Comentário!'! ao art. 1132 do nosso tratam 
de hip6tese completamente ··dirvNsa (.com<pra e rvenda en.tre .pai e filho sob o rp.átrio' rpoder). 
Comp. o que, já, no 16.0 século, dizia o insigne ÁLVARO VALASOO, a propó.sito da 
extensão ·da legítima no 'antigo .direito portuguê·s: - " . . . in hoc Regno, .parentes sunt 
in majo.ri .summa filiis o{)bnoxii quam in aliqua :parte orbis ·Chri·stia·ni nt merito dictum 
sit ·ah antiquis quod His;pani, praeser.tim Lusitani, ·Su:nt ,s,errvi filiorum' .suorum, quia fere 
omnem substantiam filiis parant ·et a·Bquiru.nt ~et de. modico tantum •rossunt disponere' '. -
~~~fog~~'ti~~~~m3 ,;,t p~~~a~~~um, cap. XVII, 2, em üpera Omnia, ed. 1740, Coionioae 
(2) AN'TôNIO FRANCISCO RIBEIRO e J. M. DE .AZEVE MARQUE,S, lugares 
citados em a nota anterior; FELíCIO DOS ·SAN''DOS, Projeto do digo ·Civil BI"a,sile1ro 
e Comentário, vol. 4. 0 , :pág. 177, ed. 188'6. 
ü esbôço de, TEIXEIRA DE FREITAS (art. 1986) e os projetos de FEL,íCIO 
DOS SANTOS (arts. 2047-2052) e COELHO RODRIGUE1S (arts. 597-601) não eon,sa-
gravam a proibição que :veio a .prerv,ale.cer ·nos 'arts. 1.132 e 1'164, II, do •código dvil bi•a,si-
leiro, .correspond·entes aos ,arts. 1271 e 1303. II, ·do ·projeto rprirnitivo de Clórvis HcwHáqna 
e aos arts. 1278 ·e ,1324. 2. 0 , do. revi.sto pela .comissão nomeada .pelo g·o•vêrno. 
( 3) D.eci,s. 44 - "An filiu,s in rvita patris sit audiendus pro annullanda confessione, 
patris in favor·em alterins filii ~ Ad ürdin. lib. 4, tit., 1·2". 
(4) D.eci,s. 44, n.0 5 - " ... ·qnia videtui' agere ·pro J.egitirna in rvita parentis eum 
eo temipOl'e 1non debea tu r''. 
(5) Deds. 44, n. 0 6 - "Quare filius solnm admitti ·pote·st ut, 1pe1' 'Officium judieis. 
in vita patris, d·eclaretur ne ~sibi praejudicent tales •alienationes nec nocere ipossit agenti 
longa·eJVa pas,s.essio, prout in simili .ca~su fieri <posse .te,statur HOARE·S, Alleg. <t n. 6 & ; huic 
sententiae 13/ccessit D. Emmanue1 COUTINHO 'CASTELBRANCO, qui ,snb forma & dee~a­
ratione praedicta sententiam scdpsit, •e•st :prQocessus apud scúbam Via·nna' '. 
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.(/Je SILVA ( 6 ), influiu poderosamente nos juristas posteriores, a 
maioria dos quais, no entanto, não a soube reproduzir com a exa-
t]dão desejável. 
Assim, MANOEL DE ALMEIDA E SOUSA (LOBÃO) reduz: 
a um mero protesto ·o procedimento judicial que PEREIRA e SILVA 
·~concediam, em vida do pai vendedor, ao filho discordante (7). · 
Mais conciso, BORGES CARNEIRO não se referiu sequer a tal 
protesto, limitando-se a notar que a nulidade da venda feita a um 
>filho sem o consentimento dos outros, não podem êstes "alegá.:..l'a em' 
vida do pai, porque isso seria demandar em vida a sua legítima" ( 8 )~ 
Como o último, também o nosso TEIXEIRA DE FREITAS: 
- "os próprios filhos não podem argüir tal nulidade durante a vida 
dos ascendentes doadores, pois que fôra demandar sua legítima antes 
de tempo" ( 9 ). 
Sob o prestígio dêsses grandes nomes, formou-se e desenvol-
veu-se, na doutrina e na jurisprudência pátrias, forte corrente, pre-
]Jonderante nos tribunais do Rio, de São Paulo e de Minas Gerais, 
no sentido de que é absolutamente vedado ao descendente que não 
consentiu na venda, ou permuta desigual, feita pelo ascendente a 
outro descendente, demandar a nulidade de qualquer dêsses contra-
tos, antes da morte do ascendente que os efetuou ( 10 ). 
(6) :MANOEI .. GONÇALVES DA SILVA, Comentaria ad Ordinatione.s Regni Por-
tu,g-allia,e, li•v. 4., tit. 12, n. 57, Li,shoa, 1740. ' 
- (7) Notas de Uso Prático e Crítica,s (a Melo Freire), ed. Li•sboa, 186~, IV<>l. 2.0 , 
1.1'2-113: - "Por m:ais que seja ·nula 'a ~.ai venda f.eita sem o ·cons<mtlm·ento dos 
ela subsiste enq11anto .vive o pai; e nem Me mesmo a <pode impu.gnar, como contra 
retamente Silrva, a :n. 49, e conduz Stryk., ·Vol. 6, di,sp. 2, -e rvol. 11, di!l'P· ~17, 
que só têm .direito ·para a impugna·r d·péois da morte ·do ,pai e aipena.s, 
enquanto podem fazer um !protesto. PEREIRA, Decis. 44, nem qn,a1qu·e.r''terceiro, 
"\ltimar., tomo 6, pág. 261". - Gomp. 'rrata·do da·s ·Obrigaçõeos RecÍproca,s, § 2•52, pá•g•s. 
141-142 ·da e.d. Lisboa, 1852. 
(8) Direito Civil de P'ortuga~, § 182, n. 15, tomo 2. 0 , p&g. 2.16, ond,e .cita a SILVA, 
n. 57, e PEREIRA, Decis. 44, n. 5. . 
(9) Consolidaçã.o d3is L·eis Oivi·s, nota 89 ao 'art. 58·4, ·com apo1o em SILVA, n. ?7. 
(.10) •Sob o regime da1s ordenaçõ~s: - OANDIDO MENDES DE .ALMEIDA, Códi·go 
F'ilipino, Rio, 1870, ;pág. 793, nota 1; JO.Ã!O .ANTôN!O DE .SOU~A RIBEtfJ:RO, ;pare.cer 
de 13-3-1895 no Repertório Geral de Spenoer Vampre, vol. •clt., ipag. 412; CLóVIS BE-
VILÁQUA, pareeer .de 10-1'0-1900, em O Direito, rvol. 83, .pá,.g. 4>03.~ ANTôNIO FRANCI,S-
CO. RIBEIRO, alegaçÕ'e.s, forens·es, no Repertório de S. Vampré, rvol. ·~it., !pág. 469; sen-
tença ,de 3-11-1894, do juiz de ,direito de ·Canta.galo, MANOEL ANToNJO BRAUNE, e 
acórdãos de 15-9-1895, 10-7-189·6 e 1-7-1898, do TRIBUNAL DA RELAÇ.A!O DO E·STAD~O 
DO RIO DE JANEIRO, no R.epertório e rvoL dts., ;pá.g.s. 416, 417, 418 e 472; :a.córdao 
d'e 12-2-1908 do TRIBUNAl-' DE JUSTIÇA DE S. PAULO, qM inrvoea a .seu farvor a 
"j.ul'i>s·pru·dên~ia uniforme" do me·smo trihunal, mo ·São Paulo Judiciário, •VOL 16, ,págs. 
309-310, e na l~evista ,d.e Direito,. de Bento de Faria, vol. 8.0 , pág'ls. 376-377; senten~a 
de 27-3-1909 do juiz .de direito .de IJimeira, GASTÃO DE S.OUSA MESQUITA, cond'lJ.'-
Jn;tda :por .aoc'órdão' de 13-10-1909, do Tribunal .de Jl;l.,stiça de ~~ã? Paulo, no Sã:o P'~ulo 
Jndieíário, rvol. 21, págs. 170-171; ·sentença .de 164:2,1915, do JUlZ de Oarang?la (M1nas 
Gerais), FKRNANDO DE MEIJO VIA.NA, na Revi-sta F01··ense, .de UeJlo Honzonte, vol. 
25, págs. 410. . . . . ' . c· 'l Na vigênda do código civil: - CANDID.O DE OLIVEIRA FILHO, Pr~t1ea. 1v1, 
-wol. 3.o, .pág. 233; JAIR TOV.AR, estudo, na Rervista 1de Direito, d~ :Sento de F,ana, IV01. 9~, 
:pág. 479; ]'RANCISGO MORATO, a.Iegações forenses, no R8J})er.tono Gera~ de S. Vamopre, 
, 7()], dt., .pá-g. 381; DANIEL DE CARV)ALHO, á;leg.ações forensas, na R~v11Sta Foren~e, de !Belo Horizonte, vol. 49, pág,s. 377-383; a·córdão de 120-.12-1928, da 3.a <eamar.a da CoRTE 
DE .APELAÇÃO DO DISTRITü FEDERAL, confirmativo de ,sentença de 23-7-1928, do 
juiz de direito da 3." ·vara cível {lo me·smo Distrito.. A'VGY.STO SABóiA DA SILVA 
Jl,.IMA, na Re·vista de Direito cit., vol. 94, ~páigs. 326-327; acordam> de 28·4·1922 e, 18-6·1926, 
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3 - O fim da lei - argumentam os partidários dessa corrente, 
o fim da lei, ao proibir que o ascendente venda ao descendente, 
ou com êle efetue troca desigual, sem que os outros descendentes o 
consintam, é garantir a igualdade' das legítimas, impedindo que, dis-
simuladas sob a aparência de contratos onerosos, se subtraiam doa-
ções à colação imposta pela mesma lei aos descendentes favorecidos., 
pela liberalidade d9 ascendente comum (ord. filip., liv. 4.0 , tít. 97; 
cód. civ. port., art. 2098; cód. civ. brasileiro, arts. 1785 e 1786). A 
nulidade da venda, ou troca, feita contra essa proibição legal é;. 
portanto, remédio protetor da legítima; e é demandar legítima o 
demandar aquelà nulidade. 
Ora - continuam - o direito à legítima é direito hereditário: 
somente se adquire quando, falecido o autor da herança, se lhe abre, 
a sucessão. Antes dêsse momento, o herdeiro futuro, mesmo o ne.:. 
cessário, não tem senão mera expectativa; v a expectativa, a simples. 
esperança de aquisição de um direito, não autoriza ação judicial em 
defesa do direito esperado. 
Além disso ~ àfirmal? os defensores da opinião exposta a: 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SkO PAULO, o :primeil·o no Re,pertório d.e S. 
vol. oeit., rpágs. 493, e o ·s-egundo .na.s Pandec:tas Brasileiras, .de Eduardo Esrpínola, vol. 
rparte III, rpá.g. 84; •sentença de 27-1-1930, do juiz de ,direito na -ca:pital de São Paulo, 
MANOEL CARLOS DE FIGUEIREDO FERRA.Z, na Revista ·dos Tribunais, .dês·se Estado, 
vol. 74, rpá•g. ,170; 'acórdãos de 27-9:1922, 3-2-,1.923, ,15-,10-•1924, 6'-121-1924, 24-9-1927, 
19-10-1927 e 5-9-.19·28, do TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE MINAS GERAI·S, na Revista 
F-orense, de Belo- Horizonte; vo~.s. 40, rpágs, 281-282 ·e 430, 44, :pá.gs. 210-212 e 488-489, 
45, :págs. 285-287, 50, rpágs. 57 e 80-81, ·e 51, rpág. 575; à·cór.dão de 23-9'1927, .do SUPE-· 
RI.OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ, no Paraná Judi.ciário, vo1. 10, p.ág. 178. 
O acórdão .de 6·9·1926, .da z.a Câmara do SUPERIOR TRIBUNAL DO RI.Q GRANDE, 
DO ·SUL, nas 1'e·srpe-ctiva·s De•(Ü·sões, ;pág. 802, a-dotou, num de •seu•s ·considerando opinião· 
a qu-e .se r-efere esta nota; mas, -como esdareceu o .acórdão de· -25-9•1930 (i t-o), das: 
Oâmara.s Reunida-s do mesmo Tribunal,· nos embargos .cív-eis n. 3·953, •entre :pa •S Nocieto· 
José da Si1va e outros, embargante,s; e Severo José da Silva ·e outr·o·s, embargados, aquêle 
considerando, simrples alegação inddente, sem influência no -dispositivo •do acór•dão, exrprim€, 
apena-s, o voto do relator (desembargador LUCA'S ÁLVARES), rpois os demai-s signatários· 
do me,sm-o acórdão têm orpinião bem ·conhedd•a .em co:ntrário. •Quanto a-o des.embargador 
CAIO CAVAI~CANTI, que, -em ;yoto 'Vencido no ·cita.do a-córdão 1de 25'9-1930, da.s Câmaras 
R·eunida•s, aderira ·à lição de. Teixeira de Freita•s, :rparece. tê-la aba.n.dona·do :posteriormente, 
pois no a·córdão de 10-,10-193.1 (inédito); ·daS! Câmaras Reunidas no mesmo Tribunal, d€ 
que foi relator, nos eínbargo.s 'CÍveis n. 3995, entre partes Ba-síli-ca L·eonardelli Brandt e· 
outro-s embal:'gailtés e ZeUn.da Scotti Leonardelli e outros, embargados, .d-ecidiu que .a ques-tio.nad~ ação, eril se tratando de im6veis, -su~·ge no momento em •que é tra-ns-crita, no registro 
público, a ·es•critui,a de -compra e 'Ve':rida. . 1 
Divergem as dedsõ·e·s e iparecer&s ·cita·dos ú-e-sta nota, no ·caso 1de •venda d·e bens comunfl · 
'[1'8lo ·casal, entend.endo .alguns que a ação :do des·céndente ,prejudka.do -somente nasce derpo!s 
de fa~eádos •ambos os cônjuges ;yend-e.d,ore•s (sent. do juiz de Canta.galo, MANOEL ANTO-; 
NIO BRAUNE, em 3-11·1894; acórdão ·d·e 13-9-1895, do TRIBUNAii DA RELAÇÃO DO, 
ESTADO. DO RIO DE JANEIRO; voto vencido ·do ·des·em'bar.gador SANTOS CAMPO$, 
no a•cór·dão d-e 10-7-1896, do mesmo Tribunal; ;yoto ve.ncid·o ·do mini·stro POLICARPO DE 
AZEVEDO JúNIOR no acórdão de 28-4~19•22, d-o Tribunal de Ju•stiça de •São Pa-ulo;. 
acórdão de 15-10-19Z4 .do TRIBUNAL DA RELAÇkO DE MINAS GE.RAIS; alegaçõ§s, 
forens'es de: ANTôNio' FRANOI.SCO RIBEIRO, no R·epertório de . .S. Vampré, 1Y01. cit. 
.pág. 430), -a-dmitindo, outros, em maioria, que ta·l ação pode .ser i)ropo.sta d·esde que ocorra, 
o' fale•cimeuto de. um ·dos vendedores marido ou mulhe.r (acórdão·s d-e .. 10-7-.1896 e 1-7-,1898-, 
do TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO; acórdão de 2·8-4-1922, 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SkO PAULO; •sentença de. 15-7-1901; de SORIANp,. 
DE ·SOUSA JúNIOR, no· Re·rpertório de S. Vampré, 'VOl. dt., pág. 483; alegaçõe,s foi'ens~, 
d·e FRANCIS.CO MORA TO · i16 Repertório e vol. '<iits., rpá·g. 381). Não ·nos {)Onsta haJn., 
tido seguidores o alu·dido rp~r~c-er de J. A. DE .SOUSA RIB]ljiRO; ·subordinando a vroP.<?:-' 
situra da ação. do filho, exclusivamente; à. morte do pai vendedo~·, ,s·ob o fundamento, ~e· 
que. a mã-e. "intervém, nã.0 :para· vender mas vara .. conceder ao mar1d-o a ou.tor.ga necessaru!'., 
à validad-e da rvenda' '. ·:) i 
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expectativa de que aqui se trata, concerne a herança de pessoa viva;. 
e de pessoa- o ascendente - a quem os titulares dessa expectativa 
devem respeito, elemento imprescindível à constituição da família,. 
base de nossa organização social. Seria, pois, não só contrário à 
lei ( cód. civ., art. 1089), mas "incompatível com a moral vigente",. 
permitir a filhos e netos pleitear a nulidade de atos do ascendente· 
ainda vivo, acusando-o de burlas que desdouram, "sobretudo com a 
faculdade de esmerilhar o património· do doador, a fim de verificar 
a suspeita de que esteja fraudando as cobiçadas legítimas" ( 11 ). 
Nesse sentido - acrescentam - era expressa a ordenação fi li,:.. 
'pina do livro 4.0 , título 12, concisamente reproduzida, "conforme o 
estilo moderno", nos arts. 1132 e 1164, II, do nosso código civil, não· 
só quando exigia o consentimento dos "outros filhos, rietos, ou des"" 
cendentes, que houverem de ser herdeiros do dito vendedor" - con~ 
dição inverificável antes do falecimento dêste -, como, ainda, quan-
do, depois de declarar "nenhuma e de nenhum efeito" a venda, ou· 
troca, realizada sem aquêle consentimento, ou licença régia que o. 
suprisse, estatuía, em têrmos peremptórios, que, po1· morte do ven-
dedor, a cousa que assim fôr vendida, ou trocada, será partida entre· 
os seus descendentes que seus herdeiros forem, como que estivera 
em poder do vendedor e fôra sua ao tempo de sua morte, sem, por 
isso, pagarem preço algum ao que a comprou" ( 12 ). 
E concluem, dogmàticamente:. - antes da morte do ascendente 
vendedor, ou permutante, "o descendente prejudicado não tem inte-. 
( 11) DANIEL DE ·CARVALHO, •alegações forense•s, na Revista Forense, de Belo, 
Horizonte, v-ol. 49, rpág. 382. 
(12) Os que, na or,denação no liv. 4. 0 , tít. 12, viam mera vresunção ~egal de fraude 
à legítima, ili.dível me-di•ante pr·ova em .contrário (neste ,senti-do, ainda derpois do ·código. 
ci'Vi.l, J, M. DE AZEVEDO MARqUES, -estudo cita.do, na Revi·sta dos Tribunais, de São 
P'au·J.o, cvol. 71, pág. 4, e TR,IBUNAL DA RELAÇÃO DE MINAS GERAIS, acórdão de 
7-11~1928, na Revi.sta Forense dt., 'vo1. 52, ·pá.gs. 157-159), alegavam, também, que só 
d·erpois <Le falecido o as•cendente •se poderia arpurar a existência ou inexistência de fraude, 
à :vista da ord. ·do liv. 4. 0 , tít. 97, § 4. 0 in fine, .segundo a •qual, na verifi-cação da, inofi.cio-
sida.de das doações feitas aos filho·s ·e qu·e não tivessem por mot1v·o o •casamento dê.s-tes,. 
".se .olhará o qu·e os íben·s do doa·dor valer·eml ao :tempo .de sua morte". (Comip. MORAIS 
MEI~O JúNIOR, •no Rerpertório de .S. v,ampré, vol. dt., .pág. 37·2-373). 
A •ale.gação não teria valor, -em 1fa.ce do .c6digo dcvil brasilleiro (arts. 1,176 e 1788), 
que, di'Versamente das or·<Lenações fili;pinas, ma.ruda .ate·nder, :para o fim mencionado, ao, 
"te.mrpo da -doação'', ao "momento- ·da liberalida-de.'' argüida. de inofi.ciosa. Mesmo, iporfm, 
no regime ·anterior, repeliam-.na os mais autorizados jurisconsultos, atento o carát~r absoluto, 
"juri-s e.t de jure" gera•lme.nte -atribuídd à 1rpresunção de fraude ínsita ao preceüo da ord.-
do U.v. 4. 0 , tít. 12' (M. DE ALMEIDA E SOUSA, de LOBÃO, Nota-s de Uso Prático e-
Críticas (•a Melo Freire), ed. dt., rparte 2.a, rpág. 113, ·e Tratado das Obrigaçõ-e:s R·e.círpro.ca·s; 
§ 253, rpág. 142 da e·d. dt., LAFAYETTE RODRIGUES PEE:EIRA, .par-e.cer de 1.1-10-1900, 
em •O Direito, vol. 83, pág. 39•6; CARLOS J?E OARV ALHO, pare-cer .d& 10-10-1909, .em. 
O Dir., vol. dt., rpá·g. 399; CLôVIS BEVIL,AQUA, .pare.cer :de 10·10-1900, em O D1re1to, 
vaL cit., rpág. 402; Câmara Civil da CôRTE DE APELAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, 
a·córdão de 2'1-7-1898, .confirmado, em ·embargos, rpelas Câmaras R·eun~das, em acórdão de 
21-9-1899 na Revista Jurisprudência, de Raja Gabaglia, vol. 8;0 , págs. ;198-199; SORIANO· 
DE SOUSA FILHO, .sentença .de 15·7·190.1, no R-e;p.ertório de S. Vam:pré, cv01l. cit., pág; 
477'; TRIBUNAL DA RELAÇkO DE MINAS GERAIS, acórdão _:de 25·7-1918, na R~e'Vi~sta 
Forense, ;yol. 31, IJág. 46; T'RIBUNAL DE JUSTIÇA DE SAO PAULO, oacórdao de-
28-4·192'2, no Re.rpertório e vol. >eits., rrpág. 495). 
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rêsse económico ou moral que possa legitimar o pedido de nulidade' 
da venda", ou permuta (cód. civ. bras., art. 76) (13 ). 
4 - Tóda a argumentação que acabamos de resumir, por mais 
brilho e seduções que lhe emprestem alguns de seus paladinos, padece, 
a nosso ver, insanàvelmente, de um vício fundamental: - confundir 
a ação de nulidade da venda, ou permuta, efetuada entre ascendente 
e descendente, sem a concordância dos demais descendentes, com a 
que o douto CORREIA TELES denominou "ação de pedir os bens 
alheados em fraude da legítima" (14). 
São ações perfeitamente distintas. 
Por aquela, o descendente demanda, apenas, o reconhecimento, 
judicial da ineficácia da venda, ou permuta, infringente da proibição, 
da lei. Pela .última, pede que, reconhecida essa ineficácia e, pois, a 
permanência dos bens vendidos, ou permutados, no património do 
ascendente infrator, seja o descendente que os adquiriu, condenado 
a comparti-los com os co-herdeiros necessários ( 15 ). 
Remata a primeira com uma sentença meramente declarativa. 
A segunda, se procedente e processada em ·forma regular, termina 
com uma sentença de condenação, dotada de fórça executória ( 16 )., 
Como é diverso o escopo e a natureza, diverso é, também, o fun-
damento, diversas as condições de exercitabilidade dessas duas ações .. 
A ação de partilha dos bens nulamente vendidos, ou permutados, 
baseia-se, por sem dúvida, no direito inauferível do des.cendente à 
herança do ascendente vendedor, ou perrriutante ( cód. ,civ. bras., art. 
] 721); não pode, conseguintemente, ser proposta, antes da morte do 
(13) DANIEL DE CARVALHO, 1. dt., :pág. 377. Vej.am-·se, t~mhém, espeocialmente, 
o a·córdão eLe 27'9-1922, do TRIBUNAL DA RELAÇkO DE MINAS GERAIS, na Revista 
l!~orense, vol. 40, pág.s. 28·1-282; •voto. p_o des·embar.gador SANTOS CAMPOS, no a·córdão, 
de 10-7-1896, do TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO E.STADO DO RIO .DE JANEIRO, no 
Repertório .de .s. V.ampré, vol. cit., pá.gs. 42.2-424; •voto do ministro POLIC.ARPO J!E. 
-~ZEVED'Ü JúNIOR, no a•córdão de 18-6-1926, d·o TRIBUNAl, DE JUSTIÇ.A DE SAO 
P'AULO, nas · Pande.ctas Brasiloeiras, vol. 1.0 , :parte III, pág. 84. 
(14) Doutrina das .Ações, § .138, pág. 91 d,a 6.a ed. (Silva Ramo.s), 18·65, Rio: -
" Comrpete ·ao ,fi·lho herd·eiro, ·co•ntra O• irmão, a·o. qual o ·pai yendeu alguns •bens, .~em con-
sentimento do autor; pede que os .(lê •à partilha, como se o rpai os rpo.ssuíss·e ao tempo 
de s.úa morte''. 
(.15) Na "ação de ·pedir os bens alheados em fraude da legítima", .qual a figura 
CORREIA TELES, há, realmente, du;a,s açõe·s .cumuladas - a d~·claratór·ia da nU'HdaCLe 
da •permuta, ou venda, e a de :partilha ·dos he.ns p·ermutados, ou vendidos-, apresentando-se 
a ~primeira •como ·sim:p·les questão prejudicial em r•el•ação •à segunda. , . . 
( 16) ·. Sôbre a distinção ·entre ações .e .sentenças ;meramente. de;cl.aratonas, o~ re.cogm-
tivas (azioni ·di a•c.certamento, F·eststellungskla.gen, a·chone.s praeJud~clales), e açoes ~ s~n­
tença•s de condenação, ou ·e.xecutória.s, ·e •sôbre .a inclu·são da :ação de nuhdad·e na pnmmra 
da~sse, •vejam-se, ·entre outros: - WINDSCHEID, Diritto delle Pa~ndette, tnvd. de F~·~da 
e Berisa, § 45, págs.129-130 do 1,o vol., ed. 1925; AL,FRED.O ROCOO, La S.entenza C1.vlle, 
ns; 53, 62 e 63, págs. 139-141 e 157-168; . G. ClUOVENDA, Principii di Diritto. Pr.o~.s-· 
suwle Civile, 3.a ed., 1923, §§ 6.o ·e 7.o, págs. 157-179; N. üOVIEJ_,LO, Manual•e d1 D1~1tto 
Ch;.ile Italiano, Parte Generale, 2.a ed., 1915, pág,s. 504-507; F. FERRARA, Del~a Slm~­
lazione, 5.a ed., 192·2, n. 83, rpágs. 843-344; JOSÉ BELEZA DOS SANT~S, A S1mulaçao 
eni Direito Civil (Portu·guê,s), vol. 2.0 , pág. 9 e ·se.gs.; EDUARDü ES.P:rNOL,A, Manual 
do Có.digü Civil Brasileiro dirigido por Paulo de La·cerda, V<Ol. 3·.o, parte I, ;pág·s. 516-517; 
COSTA MANS,O, ,sôhre o proj·eto do ·código do processü· civil do E~stadoo de ·Sã-o, Paulo, na 
Revista }j~orense, de Belo Hqri~otüe, vol. 48, pág. 17 e s~gs.; CARLOS .. CA~POS, r-el~tor 
do rparecer da Comissão de Constituição, Legi.slação e .• Justiça, .pal:a 8.a. dlSCU•&Sao do ::pro~to 
qu·e •se conv·erteu na lei min·eira n. 1.111 de 19-.10-1929, ·na .Revista Foren~e,, vol. 52, :p~g. 
39·7 e se.gs. V., também, a lei mineira -citada e O· .có.digo do :pro.cesso •c1vll e comer.c1al 
do Distrito Federal, arts. 576-580. 
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~scendente, porque só então terá o descendente direito à legítima 
cit., arts. 1572 e 1577). Era o que esclareciam as velhas orde-· 
nações do reino (liv. 4.0 , tít. 12), ao determinarem que só "por morte 
do vendedor, a cousa que assim fór vendida, ou trocada, será partida, 
,entre os seus descendentes que seus herdeiros forem". 
A ação, porém, simplesmente declaratória da nulidade da venda 
b . ' ou permuta, ase1a-se, não no direito à legítima, e, sim, no direito 
dlo descendente a que, sem o seu consentimento, não faça o ascen-
dente, a outro descendente, venda ou permuta desigual ( cód. civ. 
'bras., arts. 1132 e 1164, II); e, como êsse direito se manifesta íntegro, 
desde que o ascendente pretenda efetuar o ato proibido, a ação de 
nulidade que o assegura ( cód. civ. bras., arts. 75 e 145, V), poderá 
ser proposta, ainda em vida do ascendente, desde o momento em 
que o mesmo direito tenha sido violado (17 ). E' o que reconhece o 
nosso código civil (art. 178, § 9. 0 , V, b), ao mandar que, no caso 
de violação dissimulada, se conte o prazo da prescrição da ação anula-
tória, "do dia em que se realizar o ato ou o contrato", pois, como do 
mesmo código se infere ( arts. 170, I, e 177), a prescrição das ações 1 
não corre senão "da data em que poderiam ter sido propostas" (18). 
5 - Objetam, porém, os propugnadores da doutrina criticada 
que, embora tenha por si o texto da lei, não pode ser admitida, nos 
têrmos e com as conseqüências que apontámos, a distinção entre o 
d]r~ito do descendente à legítima e o direito do mesmo descendente 
a intervir, dando ou negando seu consentimento, na ·venda, ou per-
·muta desigual, que o ascendente faça a outro descendente: - seria 
-:-· dizem - adotar "o processo mecânico de aplicação literal do 
código, sem levar em conta o seu espírito, nem procurar um nexo 
]ógico entre 'as diversas partes do mesmo" (19). Distinguir-se não 
é ser ind'ependente: distinta da principal é a coisa acessória, mas 
·segue-lhe o destino ·c cód. civ. bras., art. 59). Ora - asseveram -
''o art. 112 contém uma vantagem concedida ao descendente como 
acessório à sua expectativa de tornar-se herdeiro por morte do ascen-
(17) JOÃO MONTEIRO, Curso de P'rocesso Civil, 1'899, vol. 1. 0 , § 18, pá.g. 87: -
O fundamento j.uríodico da ação é o :próprio direito 'Violado e o •seu momento fu·ncion.aJ a 
:nn;eRma ·violação ·por .parte .de pe,ssoa dete1·minada". 
(JS) ·" Actioni nondum nata·e non :praescribitur". Comp. or·d. fil.i;p., li'V. 4. 0 , tít. 79, 
px.: COELHO DA R.OCHA, Direito Civil Português, § 457, vol. 2. 0 , pág. 31.7, ed. 19.17; 
ALMEIDA OLIVFJIRA, A Prescrição, '];lágs. 78 e 276, ·ed. 1914; EDUARDO ESPíNOLA, 
Síst.ema .do Direito Civil Bra.silt>iro, vol. L 0 , rpág. ·607, z.a ed.; ·CL,óVIS BEVILÁQUA, 
''l'e{)ria GeTal do Direito Civil, § 80, pág. 379, 2.a ·ed., e Código Civil ·Comenta<1o, obs,er-
va,ção 1 ao art. 170, 'Vol. 1. 0 , .pág. 441, 4." ·ed.; SPEN·CER VAMPRÉ, Códi·go Civil Ano-
'li.ado, 1917, '];lág. 146; L. F. S. CARPENTER., Manual do Código Civi·l Brasileiro dirigido 
!JHll' P'aulo de Lacerda, vol. IV, n. 107, pág. 269 e iSegs.; A. FERREIRA COEI_,Ho, Có.di.go 
Ci'Vil dos Estados Unidos do Brasil, V·oL XI, n. 202, pá.g. 9·1. Quanto 'ao direito romano: 
- eócl. justiniane.u, liv. VII, tít. XXXIX. fr. 7, § 4. 0 ; SAVIGNY, Diritto Romano Attua1e, 
·h·a.d>·V. Scialoia, ·vol. V, § 239, pág. 324 e ·segs. Quanto •ao direito estr.a.n.geiro eon-
·temporân·eo:- cód. civ. alemão,§ 198; Ruling Case Law, vol. 17, "Limitati.on.,of Actions", 
m •• 11·6, pág. 748, e n. 129, }Jág. 765; FELIPE S.ANCHEZ ROMÃN, Estudios. de Derecho 
Oí11il, 2." ed., tomo IV, pág. 405; ~IÃGIO BRUGI, Tnstituzioni .,di Diritto Oivile Italiano, 
·ed., § 34, cpág. 27,1; M. PLANI.QI_,, 'Traité Élémentaire de Droit Civil, 7 .a ed., vol. 2. 0 , 
'ID, 650, :pág. 208. 
(19) DANDJL DE CARVAI,HO, a.legações cits., ·na Revista Forens-e, ·vol. 49, pág. 379. 
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dente". Portanto, "para êle poder fazer valer essa faculdade outor-
gada pela lei, mister se faz que adquira a qualidade de herdeiro, o 
que (somente) se dá com a morte do "de cujus" ( 2 0). E insistem. 
citando o art. 1577: - "em vida do ascendente, ninguém tem quali~ 
dade par~ P.ropor ação, porque ninguém· tem direito à herança, nem 
mesmo direito eventual, mas, simples expectativas que a lei lhe· 
pode tirar" ( 21 ). 
A objeção não colhe. 
Inútil perquirir se, antes de aberta a sucessão, o futuro herdeiro. 
necessário tem, quanto à legítima, mera expectativa, como d~ ordi-
nário se apregoa, ou verdadeiro direito eventual, como parece resultar 
do sistema do nosso código civil (22 ); inútil, porque não existe, para 
qualquer dessas duas situações jurídicas, "regra geral alguma de pro-
teção", tornando-se preciso "ver, em cada caso, se a lei quis proteger 
antecipadamente a expectativa de direito, ou o direito eventual, e 
como o quis proteger" ( 23 ); inútil, sobretudo, por que a lei não subor-
dina o direito do descendente a intervir na venda, ou permuta des-
igual, feita a outro descendente pelo ascendente comum, ao direito· 
do mesmo descendente à legítima futura, não faz daquele mero aces-
sório dêste, antes, em face dêste, o caracteriza como direito perfei-
tamente autônomo. 
A proibição da ord. do liv. 4. 0 , tít. 12, como dos arts. 1132 e· 
1164, II, do nosso código civil e 1565 e 1594 do português, tem, ~vi­
. dentem ente, por fim garantir a igualdade das legítimas e funda-se· 
na observação de que as vendas e trocas desiguais feitas pelos pais,. 
(20) DANIEL DB CARVALHO, lug. cit., .pág. 381. 
(21) DANIBI, DB CARVALHO, lug. cit., pág, 380. 
(22) Se, como ·ensina BDUARDO ,SPÍNOLA (Manua:l dt., vol. 3. 0 , parte I, pá-g. 96),. 
"é a ·circunstância ·de se ·en,contrar certa .proteção na lei que indi•ca ·a existência dalguma 
coisa mai-s .do que uma .simples e~pectativa de direito'', qu·er dizer, a existência de um. 
direito eventual, - como negar, em fa•ce do nosso •Código -civil, a existência de um vel'lda-
deiro direito -eventual à leg.ítima, antes de aberta a •Su-ce,s•são, quando é -certo que o mesmo· 
código 1protege, ainda nesse período, os herdeiros ne•ce.ssários, .fa.cultando-lhe.s rpromover a 
interdição do 'auto'r -da herança futura, no •Ca•so de ·pr-odigalidade (art. 460), -decr-etando a 
nuli-dade (la,.s doações, quanto là parte excedente ,à ·de que o doa.dor, no· momento da lihera-
Jida.de, poderi·a dis,por ·em testamento (art. 1176), ·e, rpara maior •se.gurança das legítimas 
dos -descendentes, proibindo que o as·ce-ndente v·enda a algum desoende·nte, ou .com êJe 
ef·etuH troca desigual, •sem que os outros ·d·e-scen-d·entes exrp.ressamente .consintam (.arts. ·1132' 
e 1.164, II)~ E. SPÍNOLA, -vol. dt., pág. 88, influenciado pela doutrina estrangeira, diz 
que "a ordem ;jurídica nenhuma proteçãü espe.cial ·confe-re a essa ·expectativa, no se.ntido 
de garantir a futura formação do direito" .dos legitimários; ma·s, re-ssalva êle próprio "o 
caso especial de prodi-galida-de ·( art. 460)" do autor da e·srperada herança e· e-squ·ecer.am-llie· 
os arts 1132, 1164, n. II, e, prindpalmente, 1176, que •singularizam o direito pátrio na 
legislação universal (·v·ejam-s·e as obse1wações de CLóVIS BEVILAQUA, ·ao art. 1176, no 
Código Civil Comenta-do, vol. 4. 0 , pá.gs. 352-354, 3.a ed.). E' d·e notar, rp·e•lo que tange ao:-
direito estrangeiro, qu-e, em Portugal, >eujo •código é o que mai-s se aproxima do nosso, 
nesta matéria, a •opinião dominante nos tribunais é a fa,vor da existência de genuíno direito 
eventual, e não mera expectativa, .dos futuros herdeiros necessários, antes de aberta .a· 
:&u-ce-s•são (vejam-s·e as <1ecisões .citada.s -em a nota ·1 da rpág. 41 do 2.0 voL 'da cita-da ob'u 
de JOSE BELBZA DOS SANTOS), apesar da lei ·portuguêsa não •consagrar nenhuma 
dis:posi(}ão· eqüiva1en.te ao art. 1176 do ;nosso ·código civ-il; .e no mesmo sentido se 'PronuÍllciá,. 
i€m relação ao •Código francês, R. DBM,OGUE, o emin•ente jurista a quem tanto deve a 
'teoria do direito eventual (D-e la' Nature et d-es Bf.f.e·tS' du Droit Éventuel, na ReVtte !J.'ri•. 
mestrie,Ile de Droit Civil, tomo 5. 0 , 1906, págs. 293-294). 
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'OU avós, a alguns de seus filhos, ou netos, geralmente encobriam doa-
·ções, em prejuízo daquela igualdade. 
Com êsse propósito e fundamento, a ordenação filipina presumia, 
na venda, ou permuta, proibida, a dissimulação de uma liberalidade 
:ao descendente comprador, ou permutante, e liberalidade ofensiva 
das legítimas dos outros descendentes, mandando partilhar, por morte 
do ascendente, entre todos os "seus descendentes que seus herdeiros 
forem", a coisa vendida, ou permutada, "sem por isso, pagarem preço 
algum ao que a comprou"; mas, presumia-a sempre, de modo abso-
luto, ainda que plenamente se provasse a inexistência de fraude, a 
realidade da venda, ou permuta, e nenhum prejuízo ao direito dos 
ligitimários que nela não intervieram ( 24 ). Não se tratava, assim, 
de verdadeira presunção, limitada à defesa da legítima; mas, de norma 
imperativa especial (2 5 ), sancionadora de um direito que, se bem 
criado em contemplação de uma simples expectativa hereditária, ou 
·do direito eventual a uma herança futura, não dependia, entretanto, 
na sua forma:ção, titularidade e exercício, da conversão daquela expec-
tativa, ou direito eventual, em direito sucessório completamente 
adquirido (26 ). 
Essa autonomia do questionado direito dos descendentes, em 
.face do direito dêstes à legítima, realça, mais nítida e vigorosa, nos 
modernos códigos civis brasileiro e português. 
Com relação ao último, ensina excelentemente, a êste propósito, 
JOSÉ BELEZA DOS SANTOS: - "Os filhos, ou netos, que não 
"Consentirem nas vendas a que se refere o art. 1565, se o seu consen-
timento não foi suprido, podem, é certo, atacá-las em vida do ven-
·dedor. Mas, neste caso, não acionam o alienante em nome de um 
direito eventual à legítima, e tanto, que não precisam de demonstrar 
·que as vendas a podem ofender. A ação que intentam, fundamenta-se 
no seu direito atual de consentirem ou se oporem às ·vendas que se.us 
pais, ou avós, fizeram aos outros filhos, ou netos, direito que foi vio-
('23) JOSÉ BELEZA DOS SANTOS, -ob. e vol. dts., pág. 43. Com. E. ESPíNOLA, 
·ob. e vol. cits., -pág. 97 e se.gs. 
(24) Vejam-•s·e os autores e decisões dts. -em a nota 12. 
('25) •Com. ALES.SANDRO LBVI, La societé -~ l?Ordre- Juridiqu·e, 1911, pág. 221, 
onde re.sume o resultado das in,ves.ti.gaçõe-s .de RAMPONI, La Teoria G-enerale deU-e Pre-
~unzioni nel Diritto Civile Italiano, 1890, rpág. 130 e .segs.: - "'la regi-e jurf,dtque n'est, 
·s·ouvent, qu.e Ie dernier .sta:de •d'évolu·tion -d'une :P'résomptio;n, •c'•est-·à-,dir,e une hy;pothese 
qui s'-étant -démontrée maintes foi.s ·conforme ·à la réalité .des 'cho-ses, perd à la fi.n son car~ctere - même v•erbal - d'hy.pothes·e, et :devient une regle juri.diqu-e. impérati'V·e vraie 
et propre. Bt, inver,sement, ls pré·somptions légale·s ne r·eprésentent qu'un stade, qu'un 
moment précédent :de •oette évolution d'un ·co·n.cept juridique' '. 
(26) Com. E. ROGUIN Traité de Droit Oi:vH Compa.ré - Les Su-ccessions, vol. V, 
n. 2555 pág. 6: - "Avant ~n ·certain moment que nous rpouvons désigner -comme 'étant 
d·e l'ouV:ertur·e de la ·sucession, ou de la dévolution, délation, .AnfaU, Brban.g', comme dit le 
.cod·e -civil sui·sse, le ·successeur n'a ·au-cun ·droit acquis sur •au·cun d·es biens du défunt, ~t 
':ÍH~ :possede qu'une exp!'lctative héréditaire. La 1pos.session de .c·e·t .avanta.g·e, quoiqu·e ém1· 
nemment incertain, peut, au gré du legislateur, être a·ccompag?-é de ~'a!tribution de cer· 
taines facultés juridiques. L'héritier présomptif ·pourrait r.e,oevqu 'de drolt ·de rpr-endre . en 
c;ts d'interdiction du decujus,. ;par exemple, ou .dans l'hy,pothese d'un pa'Cte su-ccessmre, 
·des mesures conservatoire.s de la fortune". 
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lado por aquêles que não solicitaram êsse consentimento, ou pratica-
ram o ato da venda, apesar da recusa e sem a suprir. O problema 
da legitimidade apresenta-se, neste caso, límpido e sem embaraços. 
Os filhos, ou netos, que tinham o direito de ser ouvidos sóbre a 
venda e de dar para ela seu consentimento, ou de o recusar, são. 
partes legítimas. Não precisam de demonstrar o prejuízo de sua 
quota legitimária, prejuízo que não sabem, nem podem saber se, na. 
realidade, existirá" (27). 
Quanto ao nosso código, mais recente, pode-se dizer que corn-
pletou, de modo definitivo, a independência do direito de que 
trata: - excluindo a possibilidade de suprimento judicial da con-
cprdância dos demais descendentes, necessária à perfeição da venda.,, 
ou permuta, feita a um dos descendentes pelo ascendente comum (28), 
eliminou dos tribunais, na aplicação dos arts. 1132 e 1164, II, tôda e 
qualquer controvérsia sóbre a inocuidade ou fraudulência das vendas 
e permutas proibidas, no tocante às legítimas dos descendentes incon>-
sultos ou ·recusantes. 
Evidencia-se, assim, do mesmo passo, a improcedência do argt[-
mento de ordem moral oposto pelos nossos contendores. Deman:-
dando a nulidade das vendas e permutas feitas pelo ascendente con-
tra a proibição da lei, o descendente não reclama heranÇa de pessoa. 
viva, nem tem que "esmerilhar o património" do vendedor, ou per-
mutante, "a fim de verificar a suspeita de que esteja fraudando as 
cobiçadas legítimas" ( 29 ). Tais vendas e permutas - sentenciava 
o ·desembargador SANTOS CAMPOS ( 30 ), no regime das ordenar 
ções, e, com mais razão ainda, se justifica o asserto perante o nosso 
código ( 31 ) - tais vendas e permutas "independem do exame de-
lesão, porque são proibidas, embora sem lesão qualquer (vendi tio 
simpliciter prohibitur, quamvis aequaliter sit); os vícios de simu[a-
ção e fraude dos contratos não devem ser, por forma alguma, esme-· 
riÍhados ou provados, porque sempre há a simulação presumida 
(27) Ob. B ·vol. .cits., ·p.ág. 56. 
(28) ·CLóVIS BEVILkQUA, obsePvação 3 ao art. 1132, Código Civil Comenta.do, 
vol. 4. 0 , pág. 308, 3.a ed. 
(29) DANIEL DE CARVALHO, lug. cit. em a nota 1.1. 
(30) Voto no acór,dão de 10-7-189·6 do Tribu•nal da Rei.ação ·do E·stado do Rio d~ 
Janeiro, no R-ep-ertório Geral de S. V•ampré, vol. dt., pág. 425. . 
( 31) A or·denação .filiipina (liv. 4., tít. 12-) não fala·va em ;presunção, ma·s, era mam' 
festo .seu c:aráter presunt1vo, :a-o mandar que, por morte ~do •ascendBnte, se pa.rtilha•sse, e.ntre 
todo·s os dBS·cendentes que •seus herdeiros fôs·sem, ·a ·coisa nulamente vendida, "sem, .por iflS«ll, 
pagarem :preço al,gum ao que a comprou". O có-digo civil rpátrio, deixa·ndo de reproduúx· 
êsse p·receito, revogou-o (art. 1807); e, revogando-o, ,submetBu •as pa.rte·s •corltratantes diJI 
venda nula a-o princí,pio .geral do art. 158, d·e mod•o quB, .se o asoend·ente, devera-s, recebeu 
algum preço e o. incorporou no seu património, deve êsse prêço s·er restituí.do ao desc·en· 
d·e-nte .comprador. NBm hav·erá, com is.s•o, nenhuma burla 1à .proibição do art. 1.132, 
.pretende FRANCISCO MORA TO,· no Re.p·ertório Geral de S. Vamrpré, 'VOl. dt., rpá.g. 
pois para lhe ser restituído o ,preço que re-clama, tBm o descende·n:te ·Comprador de 
qu·e-,' reaJme-nte, o ;pagou. No sistema do n_osso có-digo ·civil, ·a vend·~ te.Ua pel? M>c:en<iente 
contra a proibição do art. 1132 é nula, ·Simplesmente, por •Ser pro1ílnda, e .nao, ·oomo .uílJ 
sistema das ordenações, pdr .ser uma doação dissimulada: - a norma imperativa deSí)'I'I:Hl· 
deu-oo, inteiramente, da presunção que lhe .dera origem. 
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lei razão da proibição ( et ratio diversitatis est quia hic non agitur 
de' vera simulatione, sed de praesumpta)". Ademais, seria estra-
nhamente contraditória a moral que vedasse ao descendente acionar 
o ascendente com fundamento numa fraude meramente presumida 
' . . . , 
a um direito futuro, e, ao mesmo tempo, permitisse, como mnguem 
contesta que o permite, litigar o filho com o pai, em casos de muito 
maior melindre acusando-o de alienar bens que lhe não pertenciam 
(cód. civ. bras.: art. 178, § 6.0 , n. III), oq investigando-lhe, escanda-
losamente, as mais secretas relações sexuais ( art. 363) ... 
6 - Surge, porém, neste lance, outra objeção. 
A todo direito corresponde uma ação que o assegura ( cód. cív. 
bras., art. 75); mas, para a propor, é necessário ter legítimo interêsse 
económico, ou moral ( cód cit.,' art. 76). Ora - sustel!tam os cam-
peões da doutrina diversa - enquanto o ascendente viver,. não tem 
o descendente nenhum interêsse em propor a ação de nulidade das 
vendas e trocas realizadas contra a proibição dos arts.. 1132 e 1164, 
II: - "a ação que propusesse, poderia resultar inócua e vã, em vir-
tude de posterior disposição legal" ( 32 ), ou de qualq~er outro. f,a~o 
(pré-morte, deserdação, etc.) que fru~trasse a ex~e~tatlva hered1tana 
do autor· mais ainda, que o autor viesse a adqmnr, completamente, 
direito à \egíti~a, - "exercitada a ação anulatória. e~ yida d? asc~n­
dente, podendo êste dispor livremente ~e. seu patn.momo,.; ten~ mews 
de burlar a eficácia ou os resultados praticos da dita açao, ahenando 
legalmente os seus bens,. após a sentença anulatória da venda fei~a 
ao descendente" ( 33 ). Depois, se a ação meramente declaratóna 
da nulidade da venda ou permuta, não dispensa, aberta a sucessão 
do ascendente vended~r, ou permutante, a. ação de partilha do~ ~e~s 
nulamente vendidos, ou permutados, por que sobrecarregar mutil-
mente o réu com as custas e incómodos de dois processos, quando 
com um só, o da "ação de pedir os bens alheados em fraude da le-
gítima", poderia o autor obter o mesmo resulta~o? .. , ,, " 
Tóda essa coartada assenta numa concepçao VISivelmente erro-
nea da natureza e do fim da ação que se discute. 
A nulidade da venda feita com infração do art. 1132 não é uma 
pena imposta ao ascendente vendedor e em vi~tude da qual os bens 
vendidos devam necessàriamente passar, depois de sua morte, para 
o património dos descendentes que na venda não consentiram; mas, 
uma medida tendente a evitar que, sob color de venda, se façam 
doações, prejudicando a igualdade das legítima~" ( 34 ). ~ssi~, rec?-
nhecida judicialmente a ineficácia da venda, satisfeito esta o fim pra-
tico da lei: - não o contraria, não o ofende, não o defrauda- o ascen-
(32) DANIEL DE CARVALHO, wlegações cits., na R,e,vista Fore~·se, •vol. 48';. rpá;,g. 380. 
(33) POLICARPO DE AZEVEDO JúNIOR, voto no acórdao de 18-6-1926, do 
Tribunal .de Ju,stiça de ·São Paulo, nas Pandectas Bra;sileira,s, 'VOl. }·~· rpa~e. III, pág. 86. 
(34) CLóVIS BEVIL.AQUA, obs. 1 ao art. 1.132, no Ca·dlg·o C1vll Comentado, 
vol. 4. 0 , ,pág. 308. 
:so REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE 
dente que, como proprietário que continua a ser, dos bens .nulamente 
vendidos, de novo os aliena, nos têrmos em que a mesma lei o faculta. 
Por outro lado, ao demandar a nulidade de tais vendas e trocas, 
o descendente não defende o direito à legítima, mas, quando muito, 
a formação normal dêsse direito, pouco importando, assim, que sua 
aquisição não se complete ( 35 ). Se a possibilidade de se não vir 
a completar a aquisição do direito fôsse obstáculo à sua tutela judi-
'Cial, privados desta ficariam, contra o preceito expresso do art. 75 
do nosso código civil ( 36 ), todos os direitos futuros, especialmente 
os que o mesmo código denomina "não deferidos", isto é, os cuja 
aquisição "se subordina a fatos ou condições falíveis" ( art. 74, III, 
§ único). Aliás, já mostrámos que a referida ação declaratória não 
se baseia no eventual direito a legítimas futuras, -mas, no direito atual 
·dos descendentes a intervir em tais vendas e trocas. Êste direito 
exercita-se no ato da permuta, ou venda; nesse ato, conforme a lei 
'então vigente, é que se terá de apurar quais os titulares do direito 
·e de que modo poderão exercê-lo ( 37 ) nesse mesmo ato, no momento 
·em que êle se realiza, é que, portanto, se realiza e manifesta o inte-
rêsse protegido pelos arts. 1132 e 1164, I, cuja violação justifica a 
imediata propositura da correspondente ação de nulidade ( arts. 75 
e 145, V). Desde êsse momento, atual é o interêsse, a necessidade 
de agir o descendente por via declamtória, ainda que se considerem, 
apenas as conseqüências futuras da venda ou troca ilegal, relativa~ 
mente 'à legítima esperada ( 38 ): - interêsse reconhecido e procla-
mado pelos próprios GABRIEL PEREIRA DE CASTRO e MA-
NOEL GONÇALVES DA SILVA, a cuja autoridade costumam re-
correr os nossos adversários, ao reconhecerem e proclamarem que o 
(35) Oomp. E. ESPíNOLA, Ma11;ua1 cit., v~l. .3.0 , cpart~ I, :pág. 39: -:-. "ê•sse. período 
d·e. ,formação, em que existe a eXjpec:tatlva dum ·d~rei~o .em. •VIa de ,se ad·qlur~r, , e::n que !?·e. 
descortina por a•ssim .dizer, um direito futuro, nao e mdiferente 'a o~d·em JundiCa. Nao 
há .dúvida' que o estado ·de pendência não antecipa ·OS efeitos .do ·dir·eito futuro, não é êste 
. qu·e ·Se ·e.xe.rc·e. O qu·e a lei ·prote.ge, em •ca.s·os tai•s, é, em regra, a cprópria formação do 
direito, porque se conclua sem •sofrer as influências maléficas duma o•posição contrária 
a·O jus e à aequitas". 
(36) Oom. E. ESPíNOLA, ob. ce rvol. dts., cpá.~s. 108-10?; e CO~·~A MANS.O, e~tud,o 
cit. na Revista Forense, vol. 48, pág. 18: - "ARs·egurar e garantir. Ga~a~t.n nao e, 
a.pena.s, restaurar. T'ambém se .garante pela prevenção do ·dano. Se u;n e.dificiO .ameaça 
•cair, assegura a sua ·existênci'a quem lhe evita a qued,a .. A·s·s·egur~a.~se •a .·sande ;'Peios cproc:s·~o,s 
preventivos da higiene. E •não •somente• para. te:ap~utwa, depois de urompi~da .a, molestm. 
Qu~ndo ~~ta é incurável, :só mesmo .a profilaxia e ca1paz de cproteger o mdnnduo e a 
SOCI•Hdad.e . 
(37) Quando a •ordenação filipina falava em "descendentes que houverem de .ser 
herdeiros do dito vendedor'' (li v. 4. 0 , tít. 12), referia-se, evidentemente, aos de.sc~n~entes 
·que se.riam her·deiros, ,se o vendedor falec:·s~e no. ~to da vend1a.~ Com:p., a proposito do 
:pr·e,oeito análogo do art. :1,176 ,do nosso co·di.go ·CI·vil, a observaçao 3 de CLóVIS ~l!JVI­
LÁQUA, à pá.g. 353, do 4.o vol. ·do Código Civ}} Comenta.do., 3.a ed .. Cerceand-o dunda·s, 
·or arts. 1132 e 1164, II, falam, •acpen-as, em ·descendente~ . , . . . 
(38) Oomp. N. OOVIELLO, ob. dt., ·pág. 506: - Ancor.che ·SI vogha evitar·? e 
prevenire un danno futuro, •ancorche si vogliano as;sicu;ar: [e. c-o·nseg~enze ~uture 1 un 
·diritto, .ci puõ ess·ere !'interesse attaule :a·d agire in via di·chia:rativa, e. s e ogm volt~ .che 
attuale e la ·condizio·ne di fatto da cui puõ derivare un danno 1_n acv:·e-nne al nostro ~hr;tto, 
0 impe.dimento aBa nasci ta futura di quell.e consegu~nze ·C~;e. altnmenti verrebbero.. L az10n~ 
dichiarativa insomma richie·de come ogm altr.a azwne 1 mtere•sse attuale. a.d •agn:e ·che ';I 
sarà sempre, ·qualora, attualmente .suss~sta .quella cor;dizione di .fat~? ·che r·enda Incerto 11 
·diritto ·che si vuol accertare, ·sia pur-e m na ,preventiva e negativa . 
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~descendente pode pedir ao juiz, mesmo em vida do ascendente, a 
declaração da nulidade da venda, ou permuta, a fim de evitar o pre-
juízo que resultaria à igualdade das legítimas, se, antes de falecer o 
.ascendente, se consumasse a usucapião da coisa vendida, ou permu-
tada, a favor do descendente comprador, ou permutante, ou de suces-
sores dêste ( 39 ). Negar, em tal caso, ao descendente, a ação sim:.. 
ple'smente declarativa da nulidade (já que a petitória da legítima 
depende da abertura da sucessão) "'seria negar a proteção necessária 
ao direito, seria não conceder os meios indispensáveis para o seu 
reconhecimento e, portanto, para o seu exercício, seria contrariar os 
preceitos legais que lhe asseguram umaproteção ampla e eficaz" ( 40 ). 
O réu, que deu causa à demanda, é que não poderá excluí-la, a 
pretexto de maiores incómodos e despesas, ocasionados pelo seu 
,próprio ato. 
7 - Como já entremostrámos_ e ao contrário do que geralmente 
se cuida, o que PEREIRA E SILVA negam ao filho, ou neto, antes 
da morte do ascendente, é a ação de. partilha dos bens por êstç nula~ 
mente vendidos, ou permutados: não recusam, antes e::cpressamente 
àdmitem o ingresso em juízo do descendente, mémo em vida do ascen ... 
dente vendedor ou permutante, para o fim de ser oficialmente decla-
rada a nulidad~ da venda, ou permuta ( 41 ). Êste ingresso em juízo, 
antes da abertura da sucessão do ascendente, não se reduz, no con-
·ceito daqueles sábios reinícolas, a um simples protesto, como pareceu 
a ALMEIDA E SOUSA (LOBÃO) e, ainda agora, pretende JOSÉ 
BELEZA DOS SANTOS ( 42 ): o protesto não passa de uma solene 
declaração da própria parte protestante, que o juiz s:e ·limita a man-
dar tomar por têrmo e notificar aos interessados sem decidir nem co.,. 
nhecer do respectivo mérito ( 43 ); ao passo que o procedimento aúto-
rizado por GABRIEL PEREIRA DE CASTRO e MANOEL GON-
ÇALVES DA SILVA, como por SOARES ·e CASTELO BRANCO 
a que ambos se reportam, visa ao recohheciniento e . declaração, pelo 
juiz mesmo, da ineficácia da venda, ou permuta,. Impugnada,. m.e~ 
diant:e uma "imploratio officii judieis", larva med1eval da moderna 
:ação decla:ratória · ( 44 )., 
Também no sentido da admissibilidade, em vida do ascendente, 
da demanda de nulidade dás referidas vendas e trocas, se manifestou, 
~em relação ao código civil português de 1867, JOSÉ DIAS FERREI~ 
· (39) Ls. cits. em a·s nota~s 5 ·e 6. 
(40) . JOSÉ BELEZA DOS SAN'COS, ob. e rvol. :Cits., ·:pág. :19. . 
(41) V•ejam-•se os trechos dts. ,el?: a.s notas 4, 5 ,e 6; .·e :comcp!l're-.se o qu·e drz J:AIR 
LINS alegações for·enses, no Repertono de. .S. Vampre, vol. ·Cit., pags. 406-408. : 
.... (~2) · LOBÃO, 1. dt. em a nota 7; .JOSÉ BELEZA DO~ ~S~NT'OS, ob. ··e vol. crts;, 
tpág . .58, nota (" espéciB de protesto .para mterromcper a ipre·scriçao · ... ) . . · · 
••• : 
1(43) D-ecreto ·n. 737, ·d·e 26-11-1850, .arts. 3~0.'393, repr<!duzidos pela ma1ona dos 
códigos processuais .dos Esta.d·o·s, como. ·S·e cpode venfiCar em OANDIDO ~E OLIVEIRA 
.Fx'L:HO, Curso de Prática do Procesw, 2; 0 vol., pâ.g. 336, e em A. L. DA CA~ARA LEAL, 
Có-digo do Processo Civil e ·Comer.cial do E·stado ·d:e São Paulo; 00mentado, pa.gs. 597-60'1:. 
;06d1go do cprocesso :eivi:l ··e. com·ercial ão Rio. G~antle do ;sul, arts; 792-794. ·· · ,. " 
(44) Veja-se G. CHIOVENDA, o'b, •c1t.; cpág. 171:: 
'6 - R. F. D. 
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RA, com o aplauso da sübseqüente doutrina e jurisprudência dle 
seu país ( 45). 
Entre nós, ainda no regime das or<lenações filipinas, assim ha-
viam, igualmente, opinado o visconde de OURO PRETO e JOSÉ 
DA SILVA COSTA ( 46 ). Publicado o código civil, o mesmo parecef 
alcançou, logo, a adesão de vários intérpretes. ( 47), consagrando-o} 
afinal, em jurisprudência uniforme, o SUPERIOR TRIBUNAL DO> 
RIO GRANDE DO SUL (48) 
Alguns dêsses juristas nem sempre conseguiram demonstrar sufi-
cientemente a sua tese ( 49 ). Não chegaram outros até onde a lógica 
(45) JOSÉ DIA·S FERREIRA, Código Civil Português Anota-do, 2.a ed., •vol. 3 ro 
rpálg. 168: - "Para iiDipugnar a venda feita aos outros de&eendente:s, não -carecem 
judioado.s de esperar 1Jcla morte do :pai, arpesar de só à morte se tol'nar .efetivo o 
'àis ~egí.tima<>, :porque está re-conhecida no artigo (1565) a legitimidade do descendente 
a .cau.sa, logo que o ato seja :praticado"; JOSÉ BELEZA DOS SANTOS, ob. -e vol. 
rpág<>. 40 e 41 e 56; TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PôRTO, acórdão de 15-4-1913, 
Revista de Direito, de Bento ·de Faria, voL 29, págs. 89-100. 
(46) VISCONDE DE OURO PRE'rO, parecer de 5-3-18-81 ("O filho, neto, etc., 
que !J)romove tal nulidade, não demanda legítima; acautela-se a;penas ·contra futuro 
juízo, garante o .seu dh'Cito de não ser mais tarde lesado, em benefí.cio de outro 
deiro, - coisa diversa"), e JOS:F; D.A SILVA COSTA, parecer d-e 1'1-3-188.1, ambos m~> 
RepBrtório de •S. Vampré, vol. oeit., pág·s. 401-412. 
( 47) MORAIS MELO JúNIOR, estudo, no Re.pe.rtório de S. Vampré, vol. cit., •pÚI!,\'l. 
372-875 ;JAIR LINS, alegações forenses, no R€1peTtório e vol. dts., pág.s. 395-410, e na 
Revista l!"'orense, vol. 40, .pág. 572 e segs.; TRIBUNAL DA RELAÇAO DE MINAS GE-
RAIS, acórdão de 7-3-1923, .na Revista ForensB, vol. ,40, págs. 572-581; OLIVEIRA 
ANDRADE, rvoto vencido no -acórdão d-e 6-12-1924, do Tribunal da Relação de Minas Gerais, 
na Revista Forense. rvol. 44, •pág. 211, e vol. 45, pág. -286: TITO J!'ULGÊNCIO, •voto ven-
cido no &córdão de 5-9-1928, do Trihun•al d•a Relação {le Minas Gerais, na Revista Foren•se, 
vot 5.1, !J)wg. 575; ANTôNIO LEOPOLDO DOS SANTOS, juiz ·de direito de (Juriti,ba, 
sentença de 2{)-4-19'27, no Paraná Judiciário, vol. 10, págs. 179-180; JOÃO Túi .. IO 
MAROONDE.S DE l!'RANÇA, :pro-curador geral da justiça do E·stado ·do Paraná, pat·eeer 
de 28-6-1927, no Paraná Judidário, vol. cita-do, •pág .. 181. No a•córdão publi-ca-do nlll 
Revi·sta ]'orense, vol. 46, ·pá·g. 3'18, o Tribunal da Relação dB Minas Geraiis assinala a 
·d~vergência de seThs 'membros, na presente questão. 
(4S.) .Accórdão de 18-5-1923, nas Deci,sões dêsse ano, vol. 2. 0 , pág. 613; 
·de -5-12-1929 (SEGUNDA CÂMARA),' no ·corres,pondente vol. de Decisões, ·}Jág. ·684; 
29-4-.1929 (SEGUNDA OAMARA), na apelação cível n. 4116, <le Pinheiro Machado, ent.re 
partes Framds·co Tomás de Ornelas e sua mulhe-r, apelantes, e João Antônio Luiz e 
a<pelados Çinédito); de 25-9-1930 (OÃMARAS REUNIDAS), nos embargos .o.írveis ·n. 
·entre partes Nocieto José da Silva e. outros, embargantes, e Seve-ro José da Silva e outros, 
embarga.dos (inédito); de. 6-1-193'1 (SEGUNDA CÂMARA), na apelação dvel n. 3995, ds 
Caxias, entre :partes Z.:;Ünda .S.cotti Leonardelli e filhos, wpel.antes, e Basíli-ca Leomndelli 
Bra;ndt B outros, a.pelados, confirmado, neste ponto, em embargos, pela.s C.ítl'>'l:ARAS REU-
NIDAS, &eórdão dtl 10-10-1931 (inéditos). Sô·bre o acórdão de 6-9-192G, da SEGUNDA 
CÂMARA, e o voto do desembargador CAIO ·CAVALC'ANTI, no acórdão de 25-9-,1930, 
das Câmaras R·eu·nida-s, veja•se o que disoomos em a nota 10. 
(49) .Assim no citado acór<lão de 18-5-1923, do SUPERIOR TRIBUNAL DO 
GRANDE DO SUL (Decisões II pág. 613), procura"se ju.stifiear a admissibilidade 
-ação de nulidade da ve.nda, em' vid~ do ascendente v-endedor, in,vocando o "interêsse 
do descendente disoorda•nte em ver judieica1mente reconhecido .seu direito rviolado pela :mesm!l. 
venda. In'Vooação que <>e nos afigura desacertada (veja-se E. ESPíNOLA, Manual e 'I"'L 
-cits., pág. 125 e segs.) : o que ju<>tii'ioea a propositur.a da ação de,claratória, antes jia 
morte 'do &soond-ente, é o interêsse eoonômico do .de<&OOndente autor na se-gurança daquele 
direito patrimonial (-vejam-se os &utores dts. em a nota .16). AJpre,ci~se, ;porém, no a-córd~Q 
erltieado ~ exatidão das seguintes con-ceitos: -"Na espécie, os arpe.lantes (aut{)res) nalll· prestara~ <> oou consentimento, qua.ndo lhes assistia o direito de manifestá-lo express~njj:e, 
SO'b pena de nulidade da·s ·vendas realiz,adas (.cód. dv., art. 1.132)". ''Tinham, ass1m 
interêsse que lhes era próprio, legítimo;· .conforme a razão jurídi-ca, e atual, supsi·stente 
3 data em que. s-e efetull!sse a :primeira transação, eontra·vindo à norma pre·vista no 
acima men<Jionado" (relator, o desembar~ador JOSÉ BERNARD;()). 
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os deveria levar ( 50 ). Mas, bem se vê que não falta o patrocínio 
de boas autoridades à opinião que seguimos: - A ação de nulidade 
da venda feita pelo ascendente ao descendente, ou da troca desigual 
entre ambos realizada, sem que os outros descendentes consentissem, 
pode ser proposta, ainda em vida do ascendente vendedo1·, ou permu-
tante, desde o mo1nento da conclusão do questionado contrato de 
venda ou permuta (51). 
(50) Assim, no cita-do a-có1·dão de 10-10-1931, das CAMARA•S REUNIDAS do SU-
PERIOR TRIBUNAL DO RIO GRANDE DO SUL (embargos •CÍ-veis n. 3995, relator o 
·desembargador CAIO CAVALCANTI) - data~se o nascimento da ação de nulidade do 
.dia em que. foi tran.scrito, no registro de imóveis, o instrumento .contratual da venda de 
ben.s de raiz. Ora, se a ação de nulid.a.de se baseia no direito consagrado :pelo art. 1132 
do código ·civil e .se ês·se direito é violado, deesde quB o asce-ndente venda ao descendente, 
sem que 05 outros ·descendentes expressamente consintam, - desde o moment-o '8111 que 
se •condui a venda, sem êsss -consentimento, ·:surge a ação, ind·e:pendentemente da e.feüva 
transferência do domínio da coisa vendida. 
(51) Qu&ndo a venda, ou .:permuta desigual, ·se .realiza por inter.posta vessoa, enten-
dem uns que a ação de nulid&d-e pode s-er ·proposta, desde que se efetue a .ve.nda •ao int.e.r-
:mediári-o (TRIBUNAI1 DA REI1AÇÃO DO PôRTO, a.córdão de 15-4-1913, es:pedalme:nte 
a segunda tenção a que :se revosta, na Rev1sta de Direitp, de Bento de Faria, vol. 29, 
pág. 97), decidBm outros que não o vode.rá, antes de .celebrada a revenda !})-elo intermtl-
diário ao descendente ·compra-dor (SUPERIOR TRIBUNAL .DO RIO GRANDE DO SUL, 
CAmaras Reunidas, acórdã{) de 10-10-193·1, nos embargos cíveis n. 3995). Em tai.s casos, 
•qu-e •são, aliás, os mais freqiientes, ocorre, p_orém, a interfe.r.ência ?-e ,e~ementos estranho.s 
ao assunto destas notas, dependendo a soltJ.çao do problema dos :pnnc1p1os e regras -pecu-
lia.J'CS à f1·aude, ·à lei e là .simulação d{)·S atos jurídicos. 
